
t' REFEITURA DE 0
lif f

Ti Secretaria de Assuntos Jurídicos
Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4® andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190

Li
e.B

I r

TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

Ofício n° 34/2024 - Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Caieiras, 26 de fevereiro de 2024.

Exmo. Sr.

FABRICIO CALANDRINI NOGUEIRA

DD. Presidente da Câmara do Município de Caieiras/SP.

Assunto: PLC 4842

Correção de erro material

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para

solicitar a Vossa Excelência a substituição do documento denominado “Declaração do
Ordenador da Despesa”, que acompanhou o projeto de lei em referência, por este que
encaminha, diante da existência de mero vício material no mesmo, pois onde se fez constar “(...)
que as despesas objeto do projeto de lei de reposição de subsídios”, deveria ter sido “as despesas
objeto do presente projeto de lei complementar”.
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Sendo o que nos cumpria para o momento, renovò-bs-pròtestòs 'de

elevada estima e distinta consideração. '
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TRABALHO PRA VALER, CORA6EM PARA CRESCER.

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Caieiras, 16 de janeiro de 2.024.

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os

efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), que as despesas objeto do presente projeto de lei

complementar possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Piurianual (PPA) e

com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

VALÉRIA MA^ ^EREIRA DE ARAÚJO
SECRETÁRIA WimelPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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RENATA APARECIDA DE LIMA MARCELINO CORNELIOJ
SECRETÁRIA DE FINANÇAS \
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Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4® andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190

Oficio n' SAJ

Caieiras, 16 de janeiro de 2.024.

SENHOR PRESroENTE:

Valho-me do presente para

encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de Lei Complementar abaixo discriminado,

acompanhado da seguinte Mensagem:

N" 4 8 4 2 - DISPÕE SOBRE A

CRIAÇÃO DE CARGO DE
PROVIMENTO EFETIVO QUE

ESPECÍFICA, O INCORPORA
AO QUADRO GERAL DE
PESSOAL DO MUNICÍPIO DE

CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Aproveito a oportunidade para

apresentar a Vossa Excelência os protestos de real estima e distinta consideração.

O

GILMAR SQAJRES VICENTE
-PREFEITOWNICIPAL-

Exmo. Sr.

FABRICIO CALANDRINI NOGUEIRA

DD. Presidente da Câmara do Município de
CAIEIRAS-S.P

viíww.caíeiras.sp.gov.br | ©o @prefelturadecaíeiras
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Secretaria de Assuntos Jurídicos

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4® andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 -Tel. 4445-9190

MENS AGEMNM842

(16 DE JANEIRO DE 2.024)

SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES:

Tenho a honra de encaminhar à

deliberação dessa Colenda Câmara, por intermédio de Vossa Excelência, para que seja

apreciado em regime de urgência, nos termos do artigo 49 da Lei Orgânica, o incluso

Projeto de Lei Complementar que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGO DE

PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O INCORPORA AO QUADRO

GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

A propositura se justifica, pois

como já é de conhecimento dessa Colenda Câmara, que no bojo da Ação Direta de

Inconstitucionalidade n° 2024880-90.2021.8.26.0000, houve o reconhecimento da

inconstitucionalidade de expressões, dispositivos, bem como a nulidade parcial sem

redução de texto, previstos nas Leis Complementares n° 4.842/2016, 5.074/2018,

5.201/2019, 5.319/2020, nas Leis Ordinárias 5.038/2018, 5.273/2019 e 5.292/2019.C

Entre as inconstitucionalidades

verificadas, a que se destacou foi a manutenção de diversos cargos de livre nomeação

para o exercício de funções técnicas burocráticas, dentre elas, a de procurador jurídico,

em violação ao artigo 37, ü, da CF/88.

Houve a modulação de efeitos para

adequação das inconstitucionalidades, dispondo o Município de prazo para adoção das

medidas administrativas saneadoras.

É nesse contexto, ou seja, em razão

da necessidade de adequação ao comando da ADI é que se encaminha o presente projeto

de lei.

www.caieiras.sp.gov.br | ©o @prefeituradecaieiras'



PREFEITURA DE # #

Secretaria de Assuntos Jurídicos
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m
TBAOALHO PRA VALER, CORACBM PARA CRESCER.

De se esclarecer, por oportuno, que

a quantidade de vagas criadas, no caso, 5 (cinco), visa lotar, se necessário, no mínimo um

procurador para cada um dos departamentos a que se refere o artigo 19 da LC 5898/2023,

registrando, ademais, que a referida quantidade não se destoa dos Municípios vizinhos e

é também compatível com o porte de Caieiras.

Sem prejuízo, os vencimentos do

referido cargo observam o disposto no artigo 37, inciso XTV da CF/88, ao artigo 115,

inciso XIV da Constituição Estadual, e artigo 83, §2° da Lei Orgânica de Caieiras, sendo,

portanto, em homenagem ao princípio da isonomia e sob pena de inconstitucionalidade,

proporcionalmente igual ao vencimento base do procurador jurídico dessa Colenda Casa

de Leis.
i ;

Julgando desnecessário enfatizar a

necessidade de aprovação do presente projeto, solicito-lhe seja repassado aos ilustres

Vereadores o projeto em pauta, para que procedam à sua devida apreciação e se

entenderem justo, a aprovação da matéria ora apresentada.

Assim exposto, considerando que o

período do recesso parlamentar e com fulcro no Art. 49 e Parágrafos da Lei Orgânica do

Município, requeiro que a matéria de que trata o presente seja apreciada em Regime de

Urgência.

O Atenciosamente,

GILMARS^
-PREFEITO

;S VICENTE

ÍNICIPAL-

www.caieiras.sp.gov.br | ©o @prefeituradecaíeiras
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CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TBABALHO PRA VALER* CORACEH PARA CRESCER.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N“ OOllTH
(16 DE JANEIRO DE 2.024)

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DE CARGO DE PROVIMENTO

EFETIVO QUE ESPECÍFICA,
O INCORPORA AO QUADRO
GERAL DE PESSOAL DO

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

As COMISSÕES-EM:

íQ W ,f

Presidente

. . . FAÇO SABER, que a Câmara

do Município de Caieiras aprova, e eu, GILMAR SOARES VICENTE, na qualidade de

Prefeito do Município de Caieiras, sanciono e promulgo o seguinte Projeto de Lei

Complementar:

Art. 1® - Fica criado e passa a

integrar o Anexo I, do Quadro Pessoal da Prefeitura, a que se refere a Lei Complementar

n® 5.793, de 08 de dezembro de 2022, o cargo de provimento efetivo de procurador

jurídico, com lotação na Secretária de Assimtos Jurídicos, de acordo com a respectiva

quantidade, denominação, padrão de vencimentos, carga horária semanal e requisitos

mínimos para o provimento:

Qtd. Denominação

Procurador

Jurídico

Provimento Vencimentos Jornada Requisito de' Escolaridade

Diploma registrado pelo
Ministério da Educação ou
Certificado de Conclusão de

Cursó de Ensino Superior
em Direito expedido por
Instituição reconhecida pelo
Ministério da Educação com
inscrição há-no mínimo 02
(dois) anos na Ordem dos
Advogados do Brasil ou
Bacharel- em Direito que
conte com, pelo menos, 02

(dois) anos de atividade
jurídica, após o bacharelado.

O R$ 17.640,0005 Concurso

Público de

Provas e títulos

40 horas

APROVADO

gjíDISCUjSSÃO 1
S,5. ei

O I ^ ■
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TRABALHO PBA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

Parágrafo único. Caberá ao

servidor nomeado para o cargo criado na forma do caput deste artigo, o exercício das

atribuições definidas no Anexo I da presente lei, que passa a integrar o Anexo II, do

Quadro Pessoal da Prefeitura, a que se refere a Lei Complementar n® 5.793, de 08 de

dezembro de 2022.

Art. 2®. Em cumprimento ao

disposto no art. 16,1 e II, da Lei Complementar Federal n® 101, de 4 de maio de 2000,

são partes integrantes desta lei:

I. a estimativa do impacto

orçamentário-financeiro, no presente exercício e nos dois subsequentes;

n. a declaração do ordenador da

despesa de que o aumento previsto nesta lei tem adequação orçamentária e financeira com

a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e a lei de diretrizes

orçamentárias.

Art.3®. As despesas com pessoal e

refiexos, decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações próprias

consignadas no Orçamento Geral do Município, suplementadas se necessário.

Art. 4®. Esta Lei Complementar

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.C

GILMAR

PREFEITO
S VICpNTE
JNICIPAL

www.caieiras.sp.gov.br | ©o (S)prefeituradecaíeíras
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ANEXO I

CARGO: Procurador Jurídico

ATRIBUIÇÕES

Representar judicial e extrajudicialmente o Município em todos os feitos, inclusive, perante o Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo; propor ou responder as ações judiciais, de qualquer natureza, que
tenham por objeto a defesa do erário ou do interesse público, bem como nelas intervir, na forma da
lei; promover a inscrição, o controle e cobrança judicial da dívida ativa do Município, de natureza
tributária ou não, funcionando em todos os processos em que haja interesse fiscal do Município; emitir
parecer em matéria fiscal; prestar informações em mandados de segurança impetrados contra ato do
Prefeito, Secretário Municipais e Diretores da Administração Direta e Indireta, quando os atos
questionados decorram do exercício da função pública; patrocinar as ações diretas de
inconstitucionalidade, as ações declaratórias de constitucionalidade e as arguições de descumprimento
de preceito fundamental propostas pelo Prefeito, acompanhando e intervindo naquelas que envolvam
interesse do Município; emitir parecer sobre matérias e processos administrativos submetidos a seu
exame, sempre que for solicitado, em especial, nos processos licitatórios; elaborar minutas de contratos
administrativos e convênios; examinar projetos e autógrafos de lei, decretos, portarias, contratos,
convênios, por solicitação do Prefeito ou de Secretários Municipais; sugerir a adoção das medidas
necessárias para adequação das leis e atos administrativos normativos às regras e princípios da
Constituição Federal e Estadual, bem como da Lei Orgânica do Município; examinar as ordens e
sentenças judiciais cujo cumprimento dependa de iniciativa do Gabinete ou das Secretarias

Municipais; prestar assessoramento jurídico e técnico-legislativo ao Prefeito; assessorar comissões

administrativas e de inquérito, se necessário; emitir parecer em expedientes e/ou processos
administrativos remetidos pelo Secretário de Assuntos Jurídicos do Município; Realizar
procedimentos administrativos, inclusive disciplinares; Acompanhar inquéritos policiais sobre crimes
funcionais, fiscais ou contra a Administração Pública e atuar como assistente da acusação nas
respectivas ações penais, quando for o caso; Executar outras tarefas correlatas.

www.caieiras.sp.gov.br | ©o @prefeituradecaieiras
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TBAOAIHO PBA VALGR, COBAQCM PABA CRCSCCD.

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ^ FINANCÊIRO
\ PL 4842

Exercício dé 2024

Saldo em caixa em 2023

Restos a Pagar + Extraorçamentáira

Deficit(-) Superávit (+) de 2023

R$ 70.699.023.51

47.202.945,03

23.496.078,48

-R$

R$

Receita Esperada para 2024

Despesas Esperadas para 2024
R$ 467.806.944,00

467.806.944,00R$

Saldo em Caixa Projetado Para o Final de 2024

“ istos a Pagar Projetado para o Final de 2024
R$ 71.977.852,37

50.349.225,75-R$

Custo Anual da Nova Despesa
Estimativa de Impacto Orçamentário
Estimativa de Impacto Financeiro ■...,

100,00% 1.146.600,00 R$ 1.146.600,00

0.2451%

0,2334%

Exercíciode 2025 ; 14.

Saldo em caixa em 2024

Restos a Pagar + Extraorçamentáira
Deficit(-) Superávit (+) de 2024

R$ 71.977.852,37

50.349.225,75

21.628.626.62

-R$

R$

Receita Esperada para 2025
Despesas Esperadas para 2025

R$ 463.866.000,00

463.866.000,00R$

Saldo em Caixa Projetado Para o Final de 2025
Restos a Pagar Projetado para o Final de 2025

R$ 73.180.253,75

49.925.068,99-R$

__3to Anual da Nova Despesa

Estimativa de Impacto Orçamentário
Estimativa de Impacto Financeiro

100,00% R$ 1.203.930,00 R$ 1.203.930,00

0,2595%

0,2480%

Exercíciode 2026

Saldo em caixa em 2025

Restos a Pagar + Extraorçamentáira
Deficit(-) Superávit (+) de 2025

R$ 73.180.253,75

49.925.068,99

23.255.184,76

-R$

R$

Receita Esperada para 2026

Despesas Esperadas para 2026
R$ 482.189.000,00

482.189.000,00R$

Saldo em Caixa Projetado Para o Final de 2026
Restos a Pagar Projetado para o Final de 2026

R$ 75.994.878,89

51.897.140.75-R$

Custo Anual da Nova Despesa
Estimativa de Impacto Orçamentário
Estimativa de Impacto Financeiro

100,00% R$ 1.264.126,50 R$ 1.264.126,50

0,2622%

0,2501%2
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Secretaria de Assuntos Durídicos
Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4® andar- Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Caieiras, 16 de janeiro de 2.024.

Na quaiidade de ordenador de despesas, declaro, para os

efeitos do inciso il do artigo 16 da Lei Compiementar n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), que as despesas objeto do projeto de lei de reposição

de subsídios, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Piurianual (PPA) e

com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

K

lA PEREIRA DE ARAÚJO

IICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
VALERI/^

SECRETÁRIA M

i.

(
is,

RENATA APARECIDA DE LIMA MARCELINO CORNELIOCT^
SECRETÁRIA DE FINANÇAS
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DESPACHO DA PRESEDÊNCIA DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei Complementar n°: 001/2024

Autor: Executivo

Assunto: “A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE

ESPECÍFICA, O INCORPORA AO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO

MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Presidente: Anderson Cardoso da Silva

»

Recebo, nesta data, o processo legislativo interno que trata do Projeto de Lei de

Complementar de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre: “A CRIAÇÃO DE CARGO

DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O INCORPORA AO QUADRO

GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

Nos termos do artigo 56, §3° do Regimento Interno da Câmara Municipal, remeto

0 projeto e seus anexos ao relator da Comissão Permanente de Justiça e Redação para

que, no prazo de 6 (seis) dias, conforme §6°, inciso I do referido artigo, exare seu parecer.C

Caieiras, 09 de fevereiro de 2024.

y

CARDOSO DA SILVAande:

Presidente
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MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei Complementar n°: 001/2024

Autor; Executivo

Assunto; “A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPEClFICA, O

INCORPORA AO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Relator: Josemar Soares Vicente

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre: “A CRIAÇÃO DE

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECIFICA, O INCORPORA AO QUADRO GERAL

DE PESSOAL DO MUNICiPIO DE CAIEIRAS, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A propositura foi recebida pela Casa Legislativa em 19/01/2024, recesso parlamentar, nos

termos do artigo 5° do Regimento Interno da Câmara Municipal de Caieiras.

O projeto de lei complementar em comento foi inserido pelo Presidente no Expediente da

primeira sessão ordinária realizada no 4° ano da 15® Legislatura, ou seja, em 07/02/2024, findo 0

recesso parlamentar, sendo, portanto, encaminhado às comissões permanentes para parecer.

o

Respeitando-se a ordem regimental, sendo a Comissão de Justiça e Redação a primeira

a manifestar-se acerca do projeto de lei, determino que, em razão da matéria a ser tratada, remeta-

se 0 processo legislativo com 0 PLC à Procuradoria Legislativa para Parecer e, após, retornem os

autos a esta comissão para nova manifestação.

Caleiras-SP, 14 de fevereiro de 2024.

Josemar<$d«g^ícente

Relator-CJR
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4

íl-ty

Procuradoria Geral

\

Dentre as normas que, ao entender do Orgão

Especial, violaram a Constituição do Estado está a manutenção de cargos de
^1.^ i^wi

livre nomeação para o exercício das-funlções a‘tinentes à advocacia pública,

razao pela qual o Epdej^x^^tLvojMscajgi^S-(^co) /argos de procurador

jurídico, a fim de lotaráeSássáríáj^íSmS^S^^âá^^m dos departamentos
A

a que seyfefere o àftyí9 da Lei Complementar:^^ 5.898/23, (Estrutura

Organizaaònai dã'Preféitura Münidpa .dé Caieiras). 1
/ ^ \ i'- A,

I'
i

\
1

!
I
I

Em razão do exposto, entendeu: o/Serúiòr .Prefeito

^ ^ ■ '' ’' r --■ \
premente, a necessidade de que o projeto smS eícímiíwe foSs^peçiaHp em-règime

/ 3 _>l'^ A i
det\irgêhcia,mos móldés dOiart.-49 da^Lei Orgânica Municipal

y
jT

.5^

>

,r4
4

Autuad^^ registrado,.^ b , processo"'■dêgislátivb" f^^^

encarninhadõ ã esta Pfóâradoriá; )ára-emissãd de par^er jurídico

í -■ ■■

n
*

r íí*’

}f

ü\ >\ V

f.
- c. t

V
-f

;í» --

II - PPS'ASEECJgS FORMAISv

\ .
- >•

./ \ ,* -

\ \K

méiramente,-^cumpre^endereçaP'^2.:quéstõe^de
aíínatériã Sn^álise/í"' 5 ^

u- •I

i

i i

Assim?4no quel,tai^ à competência, cumpre

coirsultar o art. 25 da Lei Orgâiüca Municipal, especificamente o teor do inciso
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é'

Procuradoria Geral

XII, que deixa claro competir à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,

legislar sobre o a estrutura administrativa da Prefeitura. Vejamos:
nrin

5^/
com a sançao do

de competência do

e, esvecialmente:

/ XT " disvor sobre a criacão. transformação e extinção de

- \
cargos e funcõeà vúhlicàs. fixãndo-lhés ós-^téspectivos

/ "

^ vencimentos e salário.^ s '
^ XI p

V.

7'ís
í;

} -1
\

g!

i / .
Ç-.

\

\ ■íí"' ,.
l

4
í -s»r*

I
L

•»"'r
l-A ' T

M

t.
fr ’*^sa-C^

Ademais, qu|mtoa iniciativa para à.,prppositura dos. 1

e dotPòder Executivo„a teõr dó aft. 47,ao Ghe;projetor resta evidente pertencer

pai. In
/ V -.f

verbisin>4ju^ei Orgânica M
o

â .r-.

'f3i

V;3
,7

\ /

^ ^

Art 47. Sã‘o.-de.^inicihtivü exclusiva^ do Préfêiiõ ds"leis me
'' ■f'" ' ' ^ y ■ ..y y

^por^rn sobre:

ipj
... •;.t.

!

il'V

U/ c

V

i-

S

^gpsi^rfrnçõe^ou
Wliços najidministração^dirêâ eJndiretà,x?s^s^^

a competênciaMo Presidente-df^mara Municipal, bem como a

majoração de sua remuneração;

9-

\T
t
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^níeíócd ^waã tr

Procuradoria Geral

Prosseguindo, cumpre verificar se houve observância

das normas regimentais.
n •>/ri
j.

j

p'^^c^fe'^o^Po3e]feExecutivo];^icitou que o projeto

fosse apredàdb em reMme de urgência, nos moldes-^o art. 49,. dà L.O.M., c/c
^ ^ eaaBaaE38!icWj}teagag«í..iJi...TuwkS-^jgcasa ^ ~ .J" " ;.-' ~ .• — ,■ !>

art. 132, III/idàRe^rpefffó ítemo.d^ta Gasa de Léis: Vejamos /

t

■\
í.

' h ^/■'Í-.

■- SsA,
í,

poderá soliciiah Urgência para^apreciação de
'i.

\

1 \V

\ ■' vrójetos de suã iniciátivck
S - '■ x" t

t? §'-líSolicitada à^ürgênçm^M'^àm'ara déõeráse, manifestar rni^té
30 (trinta) dias sõhfe^^roposição, contados, da dãta ern.que for

feita: a solicitação^
í \ - M W

§ (2° Esgotadol^^prazo^previsto nòfpãrágràfo "antexipr^ém
“í / ü \ rf j \ \/ \ - v ' ■ >■ ' ' ‘i
deliberação pela Câmara,.seráj âyroposição inélüída na-Ordèm

V -5.: H/Qh U f
' \do Dia, sohresmido-selíK^demdis pro^dâçõésf^^ã^fimlièjpuejse

ultime a votação.
( "í \ %>■'"""

B^pr^^do-párâg;rafó'l° não<‘Corr^noyà^v^âe-recesso]:da
^an se ãplica^ads-m‘ojetosÂê^i^^tpíementar-?-'^--^~-^^

'í ^

/z••í*

.V
‘i(

*'^Seaa

*

fV

ír
- \

íV?5r.

-ví

}.

I •

í- V
\ 1

V
í . . í=^^-

.«i

•*

Câniar^4.

?
i

iI

V

Artigol^32‘-Jas proposições^^^ão submetidas aos seguintes
regimes de tramitação:
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^imíeljbt Wateí/méíty

Procuradoria Geral

U)

III - Urgência;

w
.w

l 1

O projeto

às Comissõe^s d^Jusjiça;^edação e de Finanças e Orçamento, nfesta,ordem (art.

57 do Regiinèrítdilntemo)/ obsèryãndo o rito previsto no art.-56, §6° do R.I.

/' I / \r”^ \ [ '
Senão vejamos: a) prazo total de 6 '(seis) dias para elaboração de parecer; b)

prazo^dè 24..(yinte e quatro horas) para que o Presidente_ da ' Coniissão

encaininhe"o 'projeto ao Relátor); c) .prazd de á {três) dias-^fà apresentação do

parecei*; d)-"findo"^'o prazo,_do-itèmM'aj', devâá' o presidSite ída- Comissão^de
Justiça. , e *.=Redáçãò encaminhar o prgcesso

^ - > . ;

Gòmissãólie"’Finanças e Òrçamehto^-lart. 57r§l°/rdo R.I)/:OU ãó'Presidente da

f"--- ^ f\ 1' iZ-iiXhi M'r>,' '' . -
Câmara pára inclusão na pauta da Ordem-do Dia,/caso faltosa a cdímssao.

í ':r- ■■ \ ikf ]r rl 1\ r< • -'T
5 ---— ■, tEnceivaaos osi prazos^^isém -ávmariifestação —

i - ^, v. u ./■.. ^ :--i
Goihissões, â màtéria deverá ser^incluída-na^rdem do Dia, dá próxima sessão
V ■ ■ \ [jLr-——V—/ * /

'Presidente^de
\

i.

diretamente aò... Presidente da

-í

fesSfà=se ainda iqiifse estái.dSite dejprôjetg de lei
J ^

complementar, razão pela q^hajduração da^apredação da matéria não está

submetida ao prazo de 30 (trinta) dias, previsto no art. 49, §1°, da L.O.M, e no
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Procuradoria Geral

art. 140, §5°, do R.I., tampouco ao prazo de 60 (sessenta) dias, constante do §4

do mesmo dispositivo, em razão da ausência de expressa solicitação do Prefeito.
R-nx

Q

nc \
<r\->

\ ‘:áAáãnais,"^Í^L53er^^^âproyada a matéria apenas
!

i

se contar com os votostãS^rávSstdímaioria.absplütà/dbs^membros da Câmara

A A
Municipal.como dispõél^^rt. 41 da Lei Orgânica Municipal e art. 171/1 c/c §3®,

(

r-V

X do Regimentó Interno. In verbis: )-<

\A /

} \/

/ \
^ ■ I 1

Art 41. As leis ^complementares somente sèrão^^aprovádas se

/I eA \.
\ obtiverem maioria absoluta^dos memb.ro^da Câmara Municipal,

òbservadoS'OS demais térrnos'.de votação ãâsleis^órdinárias. \

t

\
\

i

■j
jT

í

l í
í

.a
I

Artigo 171 -lAsrdâiBeraçÕes do Plenário serãodbmãdas
í\ 1 i P\l MI / V "sj ' ^

/! {pon maioria absoliitd^Âe votosA \
í' In: - -y il"'/-/!!'.-!

3^ - DependerãO‘^àe\vdto favorávetda inàiórià abèolüia

àShmemirõJdã^Câmara^i aprovicão''e as alteraçõesÁas

i

-N...
í

«f! .tr. V»

r'

OPtrll I/

f s
}

\

\

í ]
X seguintes matérias:

A
.ft

:o^
s*

8
j

ff
C\*

r^heis Cómvlementares -â ';.'a

<r
1N
!

Jí
\

Ins^ainda salientar^^e, pese embora haja pedido

de urgência constante da mensagem do Prefeito, a matéria em questão deverá
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Procuradoria Geral

ser submetida a duas discussões, tendo em conta o disposto no art. 162, §2°, I,

do Regimento Interno, a seguir reproduzido:

çArtÍ^^Í62;S^PBis^éão^^f^eQígs p-abalhos destinada aos

[dêhãèsjdoMeni^õr^^^’
1 I.rV

. %

v

§'2° - Jerãõ'discussão única os projetos de Lei que: ■ i

f I - seja de iniciativa do Prefeito e estejam-corn 'solicitação

\ - ‘ d ~ \
expressa, em regime de Urgência, rios termos: doj artigo\51, da

/ [' .d-/ ’
Lei Orgânica ■ po Municípw,^ fessâlmdÕs

'dispònham-s6hre-ã.fixaçãó. ãej}encimentos £ criação descargos do

Executivo.

A.

} 4

/

.J
- - -i.

i
f

queos
it ííS36-r-

/

•j?

j
V

f'

í

U
.•j

í
>

ü .
í •'

V l

o Portanto, /concernindo ráos%speCtòs-formais,dtem-§e

[üe o""'Projeto Ide Lei Cpmplementar-ji?íJ)Gl/2024 não*^ apresenta'\aciòs de
1'.

legalidade..e;.'ConstitucionalidaaÍJdevendo\ a tramitação^óbservar.. o - disposto

aamar*" ^ ^

?v ■r56ô/\

p
X:

J*

i

d. íI
J ^ 'S

)
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Procuradoria Geral

III - DOS ASPECTOS MATERIAIS

a) ';Da Questão-jPreliiriinar - Necessidade de estrita

bíbediêncTa^pDÊcísãj^profèrida, em Ação Direta de

Jncònstitucionalidãde
V

\

i \
V"'’

s

’ (

J

deve ser endereçada JsoB ia luz do
r ■ > ■ ! .

comando estabèleado pelo v. acórdão proferido nos autos dá Ação Direta de
;j / ..

Inconstitudonalidade, sendo certo qué o Senhor Procurador. Geral .de Jusdça do

■ /\' ^ V
Estado . de" São vPaulo propôs a' demanda"^ cfuscandor a-.déclaráçãò de

inconformidade com òs-árts.jSVê^T^^^e 2°/24y^§2°, 1, 98 .a 100, ÍIT; 115,11 e'V, e

144‘da-Constituição Estadual, dos seg^utoes dispositivos de lei: art,8°, .§1°:

"b" à "i", e §'■4°, art. 10, § lyetra "c^à "g"ra§l_2°, Mt. 12, § 1°, léfra 'Tj" à "i" e §

■2^ artJ8, §

*

A questão! í

d /
\

/.I
l: ’ l
I

lI

lèfxa í:^;à "g
//

2f,art. 14, §1°; letra "b['fà
í?;letra "bók ^íi"

L,/ Ü\ l! S
e § 2°,^art.i20> § 1°, letra

-J Q
i"e §^2°; artr24; §1^, letra 'l?^;.ài:h'-Le-§-2ê,;art. 26,.§ l°;ietra;'^

e

\ 1
C

'V^àV-i^eJ 2=,''art., 22,-§, 1», Ietra*í'b
\//

a

àll^^e § 2®,

e. §.2», .art. 32, §

//
//

1
ark8,-§'l°,.letrá e §^2^Jart^^'í'4etra,í'í

//.

.a^"e"

X
r.

O

e2C«e-das‘e^res^ès<DiretónGeral-) i"DiretS'",/T3u^ddor MürTLÍcipal%-^'Ghefe

Gestor{?de?yNúcreo", "Coordenador
-J I "l
Assessor Especial‘**de Governo", "Assessor de

Planejamento" e "Assessor de Gestão", previstas no Anexo I, da Lei n° 5.038,de

1 >

Assessor Executivo",de Gabinete",

Assessor Administrativo",

//

1

////

Rua Albert Hanser, n" 80 - Região Central - Caieiras/SP
CEP; 07700-605 -TEL; (011) 4442-8399

www.camaracaielras.sp.gov.br



irc
% 4

tmíêiâal de L'- •

Procuradoria Geral

23 de março de 2018, (com alterações aduzidas pelas Leis Complementares n-

5.074/2018, n® 5.201/2019 e n- 5.319/2020); das expressões "Coordenador Geral

[un. n
de Proteção e Defesa Civil",\"SubGOordenador/"de^Proteção

Gestor de Núcleo Adminis^a^^^©^^MC"^^^^o^e Núcleo Operativo
COMPDEC", "As^MO^Exeííuti^í^^S^^M^^^^xos I e III, da Lei

Complemerit^^. n° 4.84^de^ de março de 2016; d^^ts. 14^ 16 da Lei n°

5.273, d^9 dejíezèínbfò de 20Í9;.e'Üã Lei n^ 5.292, del7 de dezembro de 2019,

do Município.dè Caieiras

e Defesa Civil",

X
\

\

"k\

l
i L

<

EspeGÍfic^ente,í^dimuí o ilust^Prqçúradpr.’Geral a

de respeito ào-princípió dà^ reserva"Íegal no que tange aos cargpkde
"Chefe^de

\
\

z'
j>

ausenaa

provimento^.em comissão de Diretor ^ra^
II

L I

Gabinète";"" "Gestor de Núcleo"^-^"tíoqr'denadqr",, Assessor '""Executivo
////

/

/
1

}
i .

\

Asse^r ÍEspddal/de Gòvemo"/'"Assessor.^deII

-Assessor ^Administrativoi",i
//

, Ás^e^Oj^de ^Crise/ Epidenúolo^ca

r

r-. n
planejamento";- "AssessòrX e

l‘

Inspetor Súpérintendente, poisií^que^auserites as respectivas atribuições dos
.1 y

T

V./

postos. ^
f

V

\
/i

V /
V

/;.. vw.

"-Je^

pqnto,!scqríde^^^os^^CTetps)^.8i085/2Gl-9,\e

n°.8.3_28/2020,_ exa^dp|<^J[^^õder._E^aativo^iSdpaL_de_Caieiras,_que

•ss^
/

r
Ir

\

l
t

buscaram regulamentar os cargos=em apreçq,ptrazendo o rol de atribuições que

deveríam estar previstos em Lei.
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u/nceiât k

Procuradoria Geral

Além disso, impugnou os dispositivos constantes da
rUTil - -

Lei Complementar n° 5.038, dé 23 de-março de ,2018 (com alterações aduzidas

pela Lei n^ 5.319, des^^i^^SrçoQé^^^J^gu^Ç^^rg^ ao Chefe do Poder

Executivo a prerrogâva>de^èd§ão%e^deS^^fe^kaçãp das competências e

atribuicões/dos postoi^eomissionados ou funçõe^-cratificadas 'previstos na
S 9^«S T ~J^~ fui lU !■ ■ iii . ^ '»>- I 1^.»" "'A

i
>.

estrutura administrativa do Município de Caieiras;
/

-S

\ i

\1

Seguiu argumentando qüe^os "cargos, de.prbvhnento
■ ’■ / ' * \

em ,comissãò questionados não reyélaram^o^désempenhorde tárefas^em que

á necessidadê dé-fidúcia",' belmodo. qüê"OS cargos em questão"déveriam

ser preendriidps por servidores de carrdr^rS5eb^"carateFtéêniço-burocráticoye
^ - -, - ^ - — _

suas atribuições e naturezas

i
!A

f

/ l
V

reme

/n
/

u
h\ >1

no =,que/ tange^ap' Cargo, de Ouvidor

* V
“‘A i

r?r ^ ......I.- ’ ■; (Por, sua vez,
: ^ . ' ü U/ O-,’ / *“7“’ u n I" '}

Municipàl, a~duau se tratar de_.fímção.de-eonfiança ou cargobnixomissão que
\ .-■>■- * ^1, 1

deVe ser.obrigatoriamente ocupado por servidor efetivo,^àlém do,fato de que as
V, V xi j \ ■ '-X

■\V\

/■

..-.•.,53a.

r .■'”■■
Em novo terrenojuadvogou a inconstitucionalidade

dos cargos de "Diretor Geral", "Chefe de Gabinete", "Diretor", "Gestor",
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Procuradoria Geral

Coordenador" e "Assessor Executivo" previstos na estrutura interna da

Procuradoria Geral do Munitípio de Caieiras, também por vislumbrar burla à
rLTLD

regra de acesso ao serviço^público-^por-jconcurso/de^ provas ou de provas e

títulos, em razão dovexercíaááííviáad&sitípicâsídíaílvocacia pública.

//

AA

'èchando a argumentação^onstante ^da exordial,

manifestou^o ílustre^Pfocuradór Gefãl de Justiça a impertinêrieia constitucional

íi
I

H.

/ S

do rateiò''de honorários advocatícios,então em vigor, por permitir ã'percepção

por péssbas.estrahhas à carreira fòrmál da advocacia pública, u - \

> SS.=-- / p ^ p ç /■* / / S'^^- - \

Ao--prestar ànfomáções, o Município- expôsx as
V V

/!
t

alterações da tei n. 5.038/2018 feàlizadas^^elá Lei n°"5.437/2021,^ ao passo^ que o

Procurador-Geral de Justiça^condenou oXnõS^o'jregramento, tántõ.pbr peimitir a

i"* ,AÍi '|í i iÁliXjHi ü w' - íA,!
percepção de hpnormosjpor servidores^ que nao compunham a. advocacia

L -, ' .! rf A K*-' /y \
publica quanto" por estabél"eçbr |eómpetêndiãs\tór^tes
órgão"auxiliar'3o Chefe do Po^er-^Executiw e a seu;dirigente, rid''casp

\ •=. '•-**'*^*"' i ^ ^ ^ -.--^•7”

Secretário, de Assmúos^JúnâicosTj

i

C II

à advocacia públicáia)

4

/o

j

"XIV D>•

/

Justiça os.seguintes pedi^g^
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Weé/máL^Jã^i/nleíói e

Procuradoria Geral

a) a inconstitudonalidade das expressões

Diretor Geral", "Diretor", "Ouvidor

n_njn

J^uniGÍpal", £Ghefe de Gabinete", "Gestor
GÓordenador", "Assessor

//

“C^^-C^Executivo"^

//

i^ssessor Administrativo",

A
Assessor Espedarde Governo

■- de Planejamento"-'e

previstas no Anexo I, dá Lei .n^^S.OSS, de 23

u

\f

W'
// ////

Assessort

-f
t

Assessor de Gestão",
n

ul
/■

/1

/ ■
/4^

de marçò de 2018, do Munidpió^de Caieiras
/ ■ ‘ \

Leis

I

i

(com ’ alterações' /aduzidas ' pelas
/ I /5 '

■' Complementares 5.074/2018

5.201720r9;^~rP~'5âÍ9/2020 ;e,. pela-

\

/ .

\n°Xr. A
/

f

ln°ç
T “'-S* *

r,^ 1
/■3 . -tf»j

_i

'5.437/2021); em.razão da falta dé atribüiçõp

ií^intàs[erl\ lei;. .-s
1 \U/ /ü\>

b) a incoristitudohálidade* do .art. ..8°,^§i ,
3 U ^

AletrayrbíiA", e §4°

)

<

i
]\ -

Q
l

I, ;

,art. .ÍO; §1°, létrá-"cyà

ey§2^

' /I.

r'EU §2?. art. 12>'§1 VÓrí S-'
f S j ^ \ ^

r um
H.. ;

•V ■ / V J \X. /-rt-íj.

/XIV De £)'>/V. [v
i

i

<

ètFa^V: à "íí; e,§22,„art.

"■>-*122, §1^ leb-a’='13"à "i" e §2^ art. 24, §1^ letra

"h" à "h" e §2^ art. 26, §1^ letra "b" à "i"

fi" e §2^íafr20,
t..- . ■'

Q
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(Oaleâmá(i/nceià

Procuradoria Geral

e§2^ art. 28, §1°, letra ‘V’ à "f" e §2^ art. 30,

§1^ letra ‘V à "e" e §2°, art.art.32, §1°, letra

'Sííaíh, artr34„ §1*^, letra ‘V à "e" e §2®,
Lei n“ 5.038 de 23

í^ide-márçoie^O^^^íunicípio de CaieirasalteraçÕes^$^du2ÍdaC\pelas

Complementares n°5.074/2GÍ8,' ^201/2019,
5-319/2020 e pela Lei n° 5.437/2021);

1

\

Leis(com‘yy

t

TT
/

>

■e
I )V...

c)- c) a^nulidade pardal sem redução de texto

dà expressã(y"0uvidor‘Hünidpal", prevista

ríb Anexo ^ifírt. 34, §|?; letra''lD"r5a\Lei

/- \\
!

i>

I
k

I'V ,

r

n®5.038 de23''~3e'~lnàrço, .de, :2018; ao

■'MuSrípio*' de Caieiras (com' àlteraçoes

f \

l
I

I

\}\

l
I

r /

1 ^uzídls i pelás \ Leis Complementares7-n
^ il\ ;r< ;/üV>i ■ ’
|O74/2O18,V^;201‘/2O19i,fn“5.319/2O2Oe=pela
Lei,.-n?J5.437/2021); ,a/fim‘^'dé ' ^ue' referido

/cargo s^^^^p^^,-éxçlusivamen^^por
. ^"^sefviliGres^efeti-voS^x^esTOlhi^^^dentre^as

ç^reiraj^miinidpai^-

■to !
i

È
C;

;;

-í>
• S í

/

/ I
f

/

\
\

rN

/

5Q
4J v:;

>' i
r

>5 ^)'ia inconstituaonalidaddUos incibds La.XI do

art. 36 e dos*'indsos I, II, III e IV, do art. 38

<

'

da Lei n. 5.038, de 23 de março de 2018, do
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Oaleí/mÂmníeiât zy \ z

Procuradoria Geral

Munirípio de Caieiras (na redação dada pela

Lei n° 5.437, de 04 de fevereiro de 2021);

i(

dada pela Lei n° 5f437, de 04' de^fevereíro de
'^1 ' ' \i’
2021), a dm de que a escolna.para cargo de

- ’ ' • ' ; ... '

Secretário Municipal, de" Assuntos (Jurídicos

recaia

Procuradores do. Município, aprovados em

concursopuBlico; ■ '. \
f) a rincOTLStituaonálidade • das , expressões

'rCbÔrdénador Geral -de Proteção e''Defesa
/ !\ 1 I n ^

\.yL
/

H .V..

/ ■
'i

t

i

dentreexclusivamente os{

1

/. \
.>

/

/ •;

ri
I

I

/

n\ j

iiíCA rSubcoordenadòr / de~' Proteção fe
!w I * f\ ^ ^ ' I

de . .-Núcleo

^ ' r;. ' ' '
Administrativo COMPDEÇ",' "Gestor de

«Asses4r

/Ü\>iV'\ í C"^ I \
Defesa

/

C. Gestor

Núcleo í)^rativò^OMPDEC", -
f 1 \ ^

ExecutivO"rpre.vistas|nòs Anexosdíe^IIfcda

^i| Gpmplementa^n?*4.842^ dè.2-2^de=‘maf çp
^

'■'5 "^de 2016, dò"MunicípioCe„Caieiras
^/'xQ !■ --'■■■d ■„

/

' ;I

Rua Albert Hanser, n" 80 - Região Central - Caieiras/SP
CEP: 07700-605 -TEL: (011) 4442-8399

www.camaracaieiras.sp.gov.br



4 4’

iyjâjmlâljbá f/

Procuradoria Geral

g) a inconstitucionalidade dos arts. 14 e 16 da

Lei n® 5.273, de9 de dezembro de 2019, do

n riJi

Município de/<2aieiras;

•r'tòíaMn^SsCtrujci^aiidadevda Lei n° 5.292, de

v'^^17'®^deze&^:^^2Q19, do Município de

A

A> ‘
'i-''

V4

i .v^c
' sCaieiras; - -i.’.N'

■l
1%. %/*

i)^, ã-iriterpretação conforme à Constituição aoH

r \

• ^t

a^. 139 da Lei n° 5.038 de 23 dé março deí

f

do Município dê ^ Caieiiasl

alterações^ ^ ^aduzidls^ j pêiás > \

Gompleméntares '

t

2018, com

í

\
!

Leis
\

'ji *'\ •VV, ^

- 5.074/2018, Q'

, n°'V- n
/

I \s-

5.20r/2019. n° 5.319/2020 é pela .Xéi ln°
P 5.437/2021;i a fim de que- o 'rateio de

seja efetuado

j

) j*
t2

iíòníofáriòsf advocàtícios

éxclusivámeritg\ < entre os: • advogados

í
í

ijr

( le5*

■ ' i/
-■ ii

procuràddres
%

f

dá advocacia“ pública
S *• ís, \ - 1 J’
1

, T

/ /municipal aprovados^
í. 1 - \ .. j

*' ■ extinçao”^do processo^/sem^esoluçao^ae

iííérito,p6s STnòádo'^art!fl9&/crG-ar-t;-^485,

lYL.do. Código de Br,oeéssjp„QviL nQ-tpcante

em concursdpúblico.\ •s>
St .jr

S.*

j)à

‘"XiV op "V
i-

5 i ^4

r

t-
/

-

«arj,.

Jaos §§2° é.^7'-°do art. 39 da Lei n° 5.038 de 23

de março de 2018, do Município de Caieiras
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9â/ín€C'7^ lãiiMíéiâal de

Procuradoria Geral

(com alterações aduzidas pelas Leis

Complementares n- 5.074/2018, n°

5?20?/3i9, n°/5^31,9/2020)
\

oirrx:

X^^^p^ósra-regulaf^tramitáçãoMa^Adin, sobreveio o v.

acórdão, declaryido a^i^eonstitycionalidade das normas, apontando a lição de
r f J ' A’ I ■' . ■ ■ ~ - .r')

Márcio Càmmarosãno,' que, ao tratar dos requisitos para criação'de cargos de

I

\/

provimento-em comissão, sublinha ^que verdadeiro divisor dè águas é o
i/ i i

caráter provisório e a confiança pessoal inerente ao ocupante*-de i cargo

isolando". ■ J \ ■ . / ‘ í í! ^ 5 \ y-:y^7 í ^
I"'- I -T’ A-. ^

Não bastasselsso, o^^Sto trouxe à baila.a tese fixada\

L I

nb ' âmbito"^db julgamento, jem^-séde 'dei percussão geral,-’^db' Recurso
■ f\ li i /-í \ ! jl / \ S>) ' ^ i
Extraordinário n° 1041210 (Tema n° 1010 ,-que a seguir, se reproduz:;

; 1 \

7 L-3 Li \U ,
a)-.Â.criação-de cargos erhXoihissão somente se

‘ —~^-SJ — /
jusjifica \^pafa ^yéxerçício^de. funções^ de

r'

r s
i
Vl

/x; r
X

-r'
1 ..íX,L

-direçãor^'chefia;í*“ex. assessoramento;^nãopse

^eístodoX aoj^^^mpeiyioydei^atividades

^^j/C>yibULQ.cráticás, técrdcaSipü.pp_eracionms;.
X. I - -1

s,'

-i

•■.■ *1
I

«•J
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cymíMceíÓal t >

Procuradoria Geral

b) tal criação deve pressupor a necessária

relação de confiança entre a autoridade

nomearlte e oAeFVíidor nomeado

el^^^númèroZdercãrgbs comissione^Sbs comissionados criados

Heve^^^^Çuar^^^^^^rçionalidade com anecessidade que eles visam^^^rir e com o
X ríumefo de, servidores òcup,ant'es(,de cargos
\ ir " ^
eíetivos nò ente federativo quedos criar;

<r'\ V

>'v^.-V
\

-t*\

\ ^2‘i '

■*

/

/
f

. 1

\ .i6
I

d) asi atribuições dos: .cargos...erh'"
' /: ■ A

devem- íèstar dèscritas,rde forma ^clara e

i /.
õbjetiva/ína^própfia lei^que. òs'instibiir

comissãoI

í

. -Al

* jí
V

\ir

i •%.

i

*

i. -
.Jf’

I 1, '"r

r-- Pqr fímnbra^.dqçlaradosincqnstitucionãisõs, cargos•>

} V íf

constantes"'dat ação direta deliricoyiítueionáíidadelpromovida pérQ Ministério
r--' ■"■ 'IL 11 iTf l!\ nf !>'' -i

Búblico do-.Estado dé'-Sãb, ^Faulo,/bem |coW/õjregramentp de rateio\de

' ■ '-X ' .■ V- Ij/l d-, y ^jvAJ, U

hpnofánbi^êmfrazão de'ofenp>d-princípiò^da reserva^ legal:'e do^^ãcésso ao

serviço«piiblico^-medi^tè,^çowpo^mrc0nct^sp^dé ^irovas- óü.de-proyas e

r

S-
éV-

í '•1 ií--V

títulosrTessalvadb o^careòMe Secretáno-de-Assuntos‘Jurídj:eos7çujavarguiçãtede
yxiy 8 ■ \

inG'Gnstitucion^^^^^i^^^da^q^g^^^^^ir^^\"E>^í%^fl/flSífl-s4,«
inconstitucionalid(^e_ã'oslê^^^^M,4o^qrtJgQ^^^^ do ariigQ^^3Z,jJpsJncbosJJ^^^^

e IV, do artigo 38, da Lei n^5.03W2018, do Mmiçípiolíe Caieiras, na redação dada pela

Lei n^5A37l202r.

f-
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mieeiDiwa/mct/rd ^

Procuradoria Geral

Consigne-se que foi aplicada a modulação de efeitos,
RJU”]

pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias,-nos termos^dOvart. 27, da Lei 9.868/99.
1\

-j

j: ‘V

^b) Gonteúdd^uiídifco^b^Pro j eto
^xHistórico da Secretaria de^ssuntds Jurídicos do

\

de Lei e doX.
y V

AA

4V
\

A

L 4

'■■■ Município de Caieiras ■i
-s<■

/ I ■ \
, X

/
;

\/ í>
f

i

t . •<' T '

í

O ^projeto em quèst^ cria cargos; de,>Procurador
Jurídico hí âmbito do Poder Executivp, send’o~p'ossívélriHentificar, a presença

A-.. V ' ..o 1 -
dqS^ elementos mínimos. .que-''constí^em„uin cargo.'público;-■ a'sâb^r^ a)
nomericlàtúrá;, b) rol de. atribuições; çj^^^^uisitos^e Tngressò

• cf» V- ‘ ç '”*' • * í» '*• '“ • * '« .-

càrga hofánã; e) número Me_:yaga.s rí? ' ^ '"■
' *'■ ' 'i í M

l ^ I I I A I ) t r \ , - - .
/Portanto, .obsè^óu^o proieto^o teór-do. art. 81;-“Pé 11

u \[j\'^^ ", _ ;
dá LefOrgânicã^Muríicipal, quereproduz-o.árpllS, I e n dá^Carta Paülist^ e art.

37,’^! e. ILda.Gorístituição"PèderaírY^ãin^s^eor^d^íO.M

í

\/-'■
H-

~-í) >

e,.,exèrGÍcip;;|d)
■s*' ü

'l\
t -•5®

\
A •r

“> *

>-

h\.^
T-' U j

\ .
C f'

i

-M

A ~y-

\
XiV De> ■^r/,

{adtninistfaçào WiMic^tnmicwal^obeâecerá^aos

legalidade, ir^essoalidade/, 'moralidade.

''i

mt.

j)nncrpjos.

puhlicidadè^èficiência, finalidade, motivação, razoàbilidade,

proporcionalidade, interesse público, devido processo legal,

i
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méâ/àal deéJa/mamy i

Procuradoria Geral

ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, autotutela,

continuidade do serviço público e também ao seguinte:
ri mi

I - os.^ç0rgos, empregos e fuflções públicas são acessíveis aos

y^brasiléifo^qíie^^èri^^ài^osye^ísüos estabelecidos em lei;
p>

\IpX^aX^nvesmura'~em'-eargq^^^f,empjie^o publico depende de

"^^w^ação prévia em concurso pú^^o de proQ^ou provas e

títulos, rèssalvâdasf as nomêações'^ para: fàfgof eí^ comissão

/ declarado. ern lepde livremómeação 'e exoneração;

\

i

'.V

/
. i

\ í

,v
} I

•• l
y■‘‘Vk, I

!

• "Assim, fáz-se necessário 10.1#®=‘a . iniciativa do

PrefeitÒ"de Gaieifas, posto que a^Seífretaria d'e^^süntcísrjurídieos do rriunicípio

nuneaxontqü.com servidores de carreira cujos cargos atendessem.aos-requisitos

dá àdvocàaa" "pública, espedalrnStej no "que tange à ;ausência"dé" roí àe

atribuições preyisto èm leÚ algc! (que rsémpre .permeou es cargos publicòs
' l'l^ I jb\^}j '' ^
cbmissionados-e éfetivos do"Pbder Executivo ‘'

i '
\=

\'•>

{“ íí'-

Ii

. l

r li v* i'
\ (

s

i
V,

lí

.yV

fÃssiín, Jcomq ^Gedi^o,^a^4âátériá''e;^.da_-mais>últa
, ---. . -..=--'i, .■ 1 . ,

relevanaa7íe :sua apreciaçao-demanda-Urgencia, tendp^enucontajjâ-^^senaa^ae

se^i^oms^êtiv^^Síiadá^ S imp;ossibili9a

/X

•%
9^

r>, ^r\
r-újservidores

íIfs.

comissionados o exercícioeás-funções da adyòcada pública
• - ■'-•>>.J"/T/' > X;

i

f)
y." t

J
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. i-r V'
iL

Wiaíe/zxaámmídlAtucfMKi/m' !í{
s C M

S5yjuL
mET71

Procuradoria Geral

A elevação e relevância da missão do cargo de

Procurador fica patente quando observamos que a Constituição Federal (art.

n ri r]
131) dedicou uma seção do^âpítulo-desfinado às2funções essenciais a justiça a

advocacia pública^a qillem-'^^_;^epresefftar

extrajudicialmente^^^^^^^^^deS^pââ^^'^®^/dés de consultoria e

assessoram^tb iurídictydo Poder Executivo

õs>ehtesApolíticos, judicial e
C/

I

V

\
5-*

K*‘?
{‘

i %

\\. A
■1

/ \

Nesse ponto, idestacarse que- as ^atribuiçõès^revistas
/

v.-*b
/ ■

^ ~ í II' . ' \ ~ '
leí criadora do cargo, são condizentes 5com a advocacia-,pública,'íp que

' " /I' '
também.se polié dizer dos requisitos'"ae ingre|S(^na cárrêii^

r

na

í-< -
Itf

/ fcV

/ )

-vV '-jt
‘y

5 <
\

i

- Os vendmerit^Jixados, por s,üa ^yèz, ;.móstr^|Se
dancárreiriíx el^atendem ^ã^teto^^remiinèratório

i* i:

d

P-- /

condi^bs^^^pãfa o miao

11
/

cbnstitudbnar áplicávél ^ aos Pròcuralliores, irisfculpidô nó f árÜ^^S?/ .XI,^-da

; ■- ^ i! i í7 i ^
Constituição Federal/^ qu^messe moiríento^seiireprpdu^í^'" ■'

1;-. ^ ^ -

1

I
. - r'- >

Árt>37. administração públicaÂiretalèHndireta de-qualquer\

l Municípios-

imp^^aU^de,p mprqlidadÉ^publici^ade^Í_eJ^çiência{e,Jam
ao segi^ã:^.^

I i VS i—1

(...)
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sjamo/m/ tymmleiôa

Procuradoria Geral
;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções

e empregos públicos da administração direta, autárquica e

n_rLn

fundacigftql, dos-m^mbros defqual^er dos Poderes da União,

^dos'^1Pst^dosf^^^^St-rüfj:;^S^ãí eMos Municípios, dos

\%Úmt^s^eManda(o^letiwe^dsAemais agentes políticos e os

_ proventos, pensões ou outra espécib^emunerdtória. percebidos
r\
\ (

■•4:
-i

cúmulativàmerite^ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de

/ y,. ■ \ j " ,:,x - ■ í.x*

qualquer outrana^reza,^ rião poderão exceder o subsídio^ensal,
em ^espécie,' dos \ Ministros do Supremo^ Tribunal'pederal.

X

/

;

'-w

í

íVí

. n

/'■•‘Cs 1

\ avlieahdo-sé como limite}nos^Münícípio,^zo subsídio, do Prefeito,
\ '' ■■ -A ‘ i

Estados 1e" nonBistrito Federalf^o sübsídió mensah doAI

emos-1•ri,-= jC -i-
/•

..t
i/

/

■ Góverhàdór no ãmEi^_do Poder Executivo, p^subsídio dos

Deputados Estããüaèp Distritais no âmbito dà/Pò'dèr Legislativo
I 1/^ 3\ 'i ■ l\ I

suÚsídio dpfÍ)ese?fbqrgadore^:Üo Tppuhal _ de Justiça,
/ ’ 1 r/ \^í\( í^ \ ' ’

limitadoia noventa inieirose vinte ê^cihco.centésimos por-^cénto

\do subsídio.;'.mensal,^emXespécie, dos-;Ministrós^ dà, Supremo
* í ' ' j ' ‘ ' §

Tribunal Fédefãirnõ^âmbíio^do Eoãa^^Jüdiciâriof aplicávdreste

A

f.
t t.

)

i \

e 0í
1

i ^
i.

í

u
í e
}

t

\

V •rt*

s

\ ‘•■‘■.ísíav
í

e
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f/meà

Procuradoria Geral

A quantidade de vagas se mostra igualmente

adequada, porquanto o Chefe do Poder Executivo esclareceu que pretende
rLTLn.

constante dacolocar

K

}

,mao se vislumbra óbice máteríaL do ponto

de vista constitucional ou legal, à discussão e aprovação do réferídò proieto.
\/

f

í■*

f
i

IV - DA GONCtíuSÃÒt
ru\>

V

r
!■ ^ .

/

fí
5

r
t

^ Conclui-se,/gortanto, que o projeto^;de .ler ora
~ p! — _ . —-

analisado' rião'. padece de vício's—forímáis:' pu ^materiais de '""legalidade \ e

■ ^ A \ A ^;^V‘
constitudòhalidade, estando apto à âiseussao e votação*rpor esta Casa de Leis^ ^

[ iiYfn 4 /üi
W,! 1/ \l

f
c

À guisa-de„conclusâp, este subsçritpf e^darece .qu^ío
i
>

V

•* -í-vs*

i/ obietivo exclusivameríteSo^esclarecimento/dos

cA f 1 \ X' .1
senhores “^parlamehtares^O;,^que‘~tange^às'^qu^tõesylègais é'"’constitucionais

atmentes»=^a-:^materiÈKem>debate, Jnão\posSiinào><caráfér\ -^nàilativo,-«»ném

pretendendo ■ limitar^^/çompetenda legislativa"^ derivadaf da^. legitimidade, do
-- - - ---- i' ‘ '

escrutínio popular.
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Procuradoria Geral

(Caieiras T-SP, 15 de fevereiro de 2024.
I

,f
t

K

: 'SSí'>í
\

iRAPÁEL SOARES DE OLIVEIRA. PÈREIRA
f

\

PROCURADOR GERAL
)•

I .P

í>
t

\

r

t
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PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei Complementar n°; 001/2024

Autor: Executivo

Assunto: “A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O

INCORPORA AO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Relator: JOSEMAR SOARES VICENTE, UGOINHA JOSI
c.

I-RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre: “A CRiAÇÃO DE

CARGO DE PROViMENTO EFETIVO QUE ESPECIFICA, O INCORPORA AO QUADRO GERAL

DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A propositura foi recebida peia Casa Legislativa em 19/01/2024, recesso parlamentar, nos

termos do artigo 5° do Regimento interno da Câmara Municipal de Caieiras:

Artigo 5° - Os períodos compreendidos entre os dias 06 de dezembro e 31 de

janeiro e entre os dias 01 e 31 de julho constituirão Recesso Legislativo.

Deste modo, o projeto de lei complementar foi inserido pelo Presidente da Câmara no

Expediente da primeira sessão ordinária ao término do recesso parlamentar, ou seja, em

07/02/2024, sendo encaminhado às comissões permanentes para parecer.

Respeitando-se a ordem regimental e sendo a Comissão de Justiça e Redação a primeira

a manifestar-se acerca do projeto de lei, no primeiro dia útil subsequente à determinação do

presidente da comissão de justiça e redação, foi determinado, em razão da complexidade da

matéria, a remessa do processo legislativo à Procuradoria Legislativa para Parecer.



mi C5c

^â/nim'(cv t
35

RuaAlhtrtHmernS8o■ Ceníro• Caiem-SP. • CEP:ojjoo-ooo-Foneífax: (n)^42-833$ • wm.camacakm.5p.g0v.br

Com a vinda da manifestação pela Procuradoria, cumpre destacar alguns pontos por este

Relator. Vejamos;

Trata 0 projeto da estrutura administrativa do município, sendo de iniciativa do Executivo,

conforme arts. 25, XII e 47, II da Lei Orgânica Municipal, competindo à Câmara Municipal sua

aprovação.

Quanto ao procedimento adotado, conforme já exposto, verifica-se que os prazos

regimentais foram devidamente cumpridos, nos termos dos artigos 56 e 57 do regimento interno

da Câmara Municipal, bem como atendendo-se às disposições previstas no art.132, III.

importante ainda constar do presente relatório que a mensagem encaminhada junto ao

projeto, foi posteriormente substituída em razão de erro materiai, que trouxe 0 termo "reposição

de subsídios", quando deveria constar "despesas objeto do presente projeto de iei compiementaf,

conforme a seguir:

Ciunprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente para

solicitar a Vossa Excelência a substituição do documento denominado “Declaração do

Ordenador da Despesa”, que acompanhou 0 projeto de lei em referência, por este que ora se

encaminha, diante da existência de mero vício material no mesmo, pois onde se fez constar “(...)

que as despesas objeto do projeto de lei de reposição de subsídios", deveria ter sido “as despesas

objeto do presente projeto de lei complementar”.

Sendo 0 que nos cumpria para 0 momento, renovo os protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Tendo em vista trata-se de erro material, que não afeta conteúdo do projeto apresentado,

não há óbices à posterior discussão e eventuai aprovação do projeto.

Diante do exposto, este Relator, analisando 0 Projeto de Lei Complementar n° 001/2024

opina por acatar 0 Parecer Jurídico anexo ao PCL 001/2024, posto que não foram identificados

vícios formais ou materiais de legalidade e constitucionalidade, esclarecendo que este deverá ser
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submetido, após análise desta comissão, ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento e

após parecer, seja submetido ao Plenário para futura discussão em dois turnos e votação, nos

termos do artigo 161, §2°, inciso I do Regimento Interno e observada a votação por maioria

absoluta de votos, conforme redação do artigo 171, § 3°, inciso X.

Por fim, este relator mostra-se favorável à aprovação do projeto de lei complementar

001/2024.

c
Caieiras-SP, 16 de fevereiro de 2024.

T

LTE-LAGOINHAJOSIJOSEMAR SO.

Rei
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VOTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMBRO: NELSON PIORE JUNIOR

A proposição, apresentada pelo Executivo com pedido de tramitação em regime de

urgência, nos termos do artigo 49 da LOM, foi inscrita no Expediente da 1^ Sessão Ordinária e

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação para parecer.
u

Com a remessa para Parecer Jurídico, verifica-se que a propositura não ofende aos

princípios legais e constitucionais para aprovação, conforme relatório que integra o presente.

Portanto, acompanho o relator, exarando meu voto favorável.

Caieiras-SP, 16 de fevereiro de 2024.

K ■<
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VOTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidente: ANDERSON CARDOSO DA SILVA

Conforme consta do presente, 0 relator desta comissão permanente de Justiça e Redação

manifestou-se em seu relatório, após Parecer Jurídico, nos seguintes termos:

“Diante do exposto, este Re/ator, analisando 0 Projeto de Lei Complementar n°

001(2024 opina por acatar 0 Parecer Jurídico anexo ao PCL 001(2024, posto que

não foram identificados vícios formais ou materiais de legalidade e

constitucionalidade, esclarecendo que este deverá ser submetido, após análise

desta comissão, ao Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento e após

parecer, seja submetido ao Plenário para futura discussão em dois turnos e

votação, nos termos do artigo 161, §2°, inciso I do Regimento Interno e observada

a votação por maioria absoluta de votos, conforme erdação do artigo 171, § 3°,

inciso X.

Por fím, este relator mostra-se favorável à aprovação do projeto de lei

complementar 001(2024. ”

Quanto ao processo legislativo, importa salientar que 0 Projeto de Lei Complementar

001/2024 foi enviado a esta Casa de Leis em 19/01/2024 (recesso), porém, este Presidente da

Comissão de Justiça e Redação, cumprindo com seu papel fiscalizador enquanto vereador,

verificou que 0 PLC foi inserido tão logo da primeira sessão ordinária após 0 término do recesso

parlamentar.
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Sendo assim, cumpridas as exigências regimentais, não havendo inconstitucionalidade

quanto ao projeto apresentado e considerando a necessidade de 2 (dois) turnos e discussão e

votação, manifesto-me favorávei à aprovação do projeto, acompanhando 0 reiatório apresentado.

Por fim, tendo em vista a apuração dos votos dos membros desta comissão, verifica-se a

aprovação da Comissão de Justiça e Redação pela aprovação do referido projeto, por votação

unânime.

Caieiras-SP, 16 de fevereiro de 2024.

DAISY CLECI VICENTE BARBOSA

Assessora Comissão de Justiça e Redação
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Projeto de Lei Complementar n° 001/2024

Autor; Prefeito Municipal

Assunto: “A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O

INCORPORA AO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Relator: JOSÉ CARLOS DANTAS DE MENEZES

I-RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito Municipal, que dispõe sobre: “A

CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O INCORPORA AO

QUADRO GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

A proposição foi recebida por esta comissão de Finanças e Orçamento, por seu

Presidente, em 19/02/2024 e encaminhada para o relator para eiaborar Parecer, conforme a ordem

estabelecida pelo Regimento interno, em seu artigo 57:

Artigo 57- Quarido qualquer proposição for distribuída a mais de uma Comissão,

cada quai dará o seu parecer separadamente, sendo a Comissão de Justiça e

Redação ouvida sempre em primeiro lugar e a de Finanças e Orçamento em

último.

Quanto aos aspectos iegais, a Comissão de Justiça e Redação manifestou-se pela

Legalidade e Constitucionalidade do PLC 001/2024.
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Cabe, portanto, à comissão de finanças e orçamento a manifestação acerca de proposição

que direta ou indiretamente, altere a despesa do município, conforme redação do artigo 41 do

Regimento Interno.

Em análise deste relator, verifica-se que 0 projeto está acompanhado de estudo de

impacto, de modo que prevê as verbas necessárias para arcar com os valores descritos, bem

como de declaração do ordenador de despesas da existência de adequação orçamentária e

financeira com a LOA e PPA e, portanto, em conformidade com os artigos 17,19,21 e 22 da Lei

Complementar 101 de 2.000.

Assim, em consonância com os demais Pareceres, verifica este relator que não existem

irregularidades quanto às matérias financeiras e orçamentárias, não havendo oposição à

aprovação do projeto enviado à Casa Legislativa. Portanto, este relator é favorável à aprovação

do projeto de lei complementar 001/2024.

Caieiras-SP, 19 de fevereiro de 2024.

JOSÉ CARCÜSDAI MENEZES

Relator
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VOTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

MEMBRO: MICAEL FERNANDO DOS SANTOS

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre: “A CRiAÇÃO DE

CARGO DE PROViMENTO EFETIVO QUE ESPECÍFICA, O INCORPORA AO QUADRO GERAL

DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
'•w >

A proposição, inscrita no Expediente da V Sessão Ordinária, foi encaminhada à comissão

de justiça e redação, que emitiu seu parecer, sendo, posteriormente, encaminhada a esta

comissão de Finanças.

Em relação à questão orçamentária, conforme relatório, verifica-se que a propositura, nos

termos apresentados, não ofende aos princípios legais para aprovação.

Deste modo, não foram apuradas irregularidades quanto à questão atinente à Comissão

de Finanças e Orçamento, sendo ainda constitucional do projeto, conforme parecer jurídico anexo.

Portanto, acompanho 0 relator quanto à ausência de irregularidades que impliquem na

impossibilidade de votação do projeto de lei, sendo favorável meu voto.

Caieiras-SP, 19 de fevereiro de 2024.

MICAEL FERNANDO DOS SANTOS

Membro
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VOTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: JOSEMAR SOARES VICENTE

Trata-se de reunião desta comissão acerca da discussão sobre o relatório que trata do

projeto de lei complementar n° 001/2024: “A CRIAÇÃO DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

QUE ESPECÍFICA, O INCORPORA AO QUADRO GERAL DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE

CAIEIRAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Houve voto favorável pelo Membro da Comissão de Finanças e Orçamento, de acordo

com os motivos expostos em suas razões de voto, anexas ao presente relatório da Comissão.

Considerando a apuração de 3 (três) votos favoráveis à aprovação, considerando o voto

deste Presidente, APROVO o relatório e ACOMPANHO o voto do Ilustre Relator, pela aprovação.

Caieiras-SP, 19 de fevereiro de 2024.

ES VICENTEJOSEMAI

Presidente


